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Autos de recurso especial nº1.339.403-4


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

162
CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE – COMPETÊNCIA  DA JUSTIÇA ESTADUAL – PROPRIEDADE PARTICULAR – AUSÊNCIA DE LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO

Não demonstrada a lesão a bens, serviços ou interesses da União, firma-se a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do feito.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,  nos autos da Apelação Criminal nº 1.339.403-4, Comarca de Apiai, em que é apelante a Justiça Pública, sendo apelado  OSCARLINO DIAS, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o , do RISTJ e artigo 26 da Lei nº 8.038/90, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



Consoante documentos carreados aos autos, Oscarlino Dias  foi denunciado por infração ao artigo 38, caput,  da Lei nº 9.605/98 porque, no mês de maio de 1999, no bairro Barra Grande, cidade de Apiai, destruiu parte de floresta considerada de preservação permanente.



Segundo se apurou, o recorrido Oscarlino Dias, proprietário de imóvel , SITIO BANANAL, situado na Estrada Apiai/Barra do Chapéu, Ponte Barra Grande,  na cidade de Apiai, determinou a preposto que suprimisse - com o uso de foice -  0,08 ha de mata nativa secundária em estágio inicial de regeneração, em área marginal a um riacho, de preservação permanente por força do artigo 2º, “a”, do Código Florestal.



Recebida a denúncia, foi designada data para realização de audiência de proposta de suspensão condicional do processo . Realizada audiência, aceita a proposta pelo acusado Oscarlino Dias, o magistrado determinou a suspensão do feito pelo período de dois anos, com as condições constantes de fls. 35. 



O acusado descumpriu as condições impostas, com prática de nova infração penal (autos nº 357/00) resultando em revogação do benefício da suspensão processual, com base no artigo 89, § 3º, da Lei nº 9.099/95 ( fls. 36vº).



Prosseguindo a ação penal,  realizado interrogatório do acusado Oscarlino Dias (fls. 50), foi determinada a reunião dos processos 478/99 e 357/00, constando de decisão datada 16 de abril de 2002, que o acusado preenchia os requisitos para o restabelecimento do gozo da suspensão condicional do processo e que referido benefício seria concedido de ofício, por se tratar de direito subjetivo do réu (fls. 71).



Constou da r. decisão nos autos 478/99:



“Trata-se de pedido preliminar formulado em defesa prévia, postulando a reunião do presente processo com aquele de número 357/00, sob alegação de crime continuado (fls. 55/58).

(...)



Ora, basta breve análise nos croquis apresentados para se perceber que as áreas autuadas são contíguas, sendo idêntico o modus operandi  pelo réu utilizado.



(...)



Manifesto, não obstante, o liame entre as condutas imputadas ao acusado, considerando o nexo temporal (espaço aproximado de quatro meses), modal (a forma de praticar o ilícito) e espacial ( mesmo local), além do mesmo tipo penal (art.38 da Lei Ambiental).

(...)



Presente, pois, a continuidade delitiva e a conseqüente reunião dos feitos, necessário o restabelecimento do gozo da suspensão condicional do processo.



(...)



Na situação em questão, o delito isolado comporta a pretendida suspensão, em razão da pena mínima. Ademais, o acusado não possui antecedentes. Não pode, portanto, ser prejudicado pela ausência de proposta, pois é direito seu usufruí-la.

(...)

         Em decorrência, DEFIRO os pedidos defensivos e DETERMINO A REUNIÃO  dos processos 478/99 e 357/00, estendendo ao segundo a proposta de suspensão condicional formulado pelo Ministério Público no primeiro, considerando a continuidade delitiva existente entre as condutas.



Em decorrência, reconsidero a decisão de fls.14 do apenso, pois a revogação do benefício somente ocorreu em razão da notícia da prática da segunda infração ambiental continuada.



Ficam suspensos os autos, aguardando-se o cumprimento das condições impostas às fls. 35” ( fls. 72).



Inconformado com a r. decisão que determinou a reunião dos feitos nº 478/99 e 357/00 e,  de ofício,  concedeu ao acusado o beneficio da suspensão condicional do processo  -  por não se tratar de direito subjetivo do réu, cabendo ao titular da ação penal pública formular a proposta -  o Ministério Público ingressou com recurso de apelação  (fls. 76), que contou com parecer no sentido do provimento do recurso, ”determinando-se o processamento autônomo dos crimes denunciados ou, vencida a questão, seja anulada a proposta de suspensão condicional do processo” (fls. 100).  



A Colenda Quinta  Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal, por maioria de votos, não conheceu do recurso e determinou  a remessa dos autos à Justiça Federal (fls. 107). 

                Foram os seguintes os fundamentos da v. Decisão da qual ora se recorre, em voto conduto do Eminente Juiz Relator  Luiz Ambra: 


“É o relatório.


A) O tema em discussão não se acha afeto à apreciação da Justiça Comum, ao que tudo indica o recurso aqui veio ter por engano. Tratei da matéria ao ensejo do julgamento da Apelação Criminal nº 1.237.501/9, de Miracatu, a cujas considerações ora me reporto como razão de decidir. Ali assinalando tratar-se de matéria cometida `a Justiça Federal, senão confira-se o quanto naquele precedente estabelecido;


´1) Inexistindo juiz federal em Miracatu, causa de interesse da União teria sido decidida pela Justiça Comum, local. Trata-se de crime  - não mais mera contravenção , após o advento da lei 9605/98 – florestal, em princípio tocaria o julgamento do apelo ao Tribunal Regional Federal de São Paulo, ao qual deverão ser remetidos os presentes autos. Ninguém levantou a questão, mas a incompetência aqui é absoluta, a mantença do decisório pelo TACrim poderia, de futuro, acarretar nulificação de tudo.


2) Verdade é que a matéria, a bem dizer, ainda não é inteiramente pacífica. Fazendo remissão a julgado da Suprema Corte (inserto na Revista Trimestral de Jurisprudência 158/205, da lavra do ministro Celso de Mello), em artigo na Revista dos Tribunais 759/479, aborda, o eminente Vladimir Passos de Freitas, a questão sob análise.


Anotando o que efetivamente sucedeu (pg. 484, item 4.6: “com a lei  9605, de 12.2.1998, renova-se a discussão, uma vez que várias condutas”- tidas antes como contravencionais – “tornaram-se crimes” ) após a mudança legal de 1998, esposa o entendimento de que, não sendo a União proprietária dos recursos vegetais cuja indevida supressão constitui crime, a Justiça Federal não se diria competente para àquelas julgar.


3) A questão, entretanto, admite enfoque outro, que parece o dominante na esfera jurisprudencial. E o aresto em RTJ 158/205 dela não trata, diz respeito a questão outra, ligada à indenização civil em razão da instituição de limitação administrativa – criação de Reserva Florestal – na Serra do Mar, para preservação da chamada “Mata Atlântica”. Ali se reconhecendo o óbvio, data venia: indeniza-se o particular, proprietário das matas que por elas também pagou, por não mais poder lhes conferir destinação econômica qualquer, que não a de meramente preservá-las.


Aqui, data venia, a questão não é essa. Flora e fauna  recebem a mesma proteção jurídica, a seu respeito o regramento legal é, na essência – descartadas questões terminológicas menores – absolutamente o mesmo.  Tendo dono  o imóvel onde se encontrem , com base em elementar princípio jurídico – a sorte do acessório segue a da coisa principal – este, igualmente, proprietário também será dos acessórios  que nele existam; isso quer se trate de acessão física  (artigo 43, I e II do Código Civil; quem é dono do solo, tem a propriedade da cobertura vegetal nela existente, que o aresto do Ministro Celso de Mello não deixou de mandar indenizar), quer da intelectual (artigo 43, III, por ato de vontade, por “destinação do proprietário”).


4) Pois bem. Em matéria de caça, após o advento da atual Constituição renovando-se a discussão acerca do tema (consoante seu artigo 109, IV, como se sabe, apenas as contravenções  de interesse da União são julgadas pela Justiça Comum) prevaleceu o entendimento anterior; vale dizer, a competência da Justiça Federal parar tratar dos crimes a ela respeitantes. Encontrando-se a matéria, atualmente, inclusive sumulada no STJ.


Dir-se-á que, quanto à caça, a legislação é diferente. Pois haveria diploma legal próprio e distinto, a conceitar  os animais nativos como de propriedade da União.


5) Trata-se, entretanto, de evidente erronia terminológica. Quando  a lei – que não pode derrogar a Constituição, dizer ser público o que esta não retirou à propriedade privada; quando a Lei Maior quis fazê-lo ( por exemplo, com as jazidas minerais e de petróleo, dispondo serem da União; a propriedade do dono do terreno, assim, não as compreende; não alcança extensão tão grande, no sub-solo, que as possa abarcar; não vai até o centro da Terra, como também, para cima, não se projeta até o mais alto dos céus, de molde a impedir a própria navegação aérea) – alude a tal tipo de propriedade, quer se referir apenas ao domínio dito “eminente”  que a União Federal tem sobre o território inteiro do país, matéria bem examinada por Hely Lopes Meirelles em seu “Direito Administrativo Brasileiro”, constantemente citado por quantos se ocupam do tema”.



Se, com base nesse entendimento, crimes contra a fauna são crimes ditos “federais”, pela mesma razão aqueles contra a flora, devem, igualmente, assim ser conceituados. A não ser que se permita, por amor ao ilogicismo, à lei ordinária dizer que o que é redondo passa a ser tido como quadrado, que aquilo que é privado passa a ser público. Que os animais nativos passa à União e as florestas particulares, de preservação permanente onde existam, não. 


6) Porque a competência federal, em ambas as hipóteses? A resposta é extremamente simples, e vem da própria Constituição. Que dispõe, no artigo 23, concorrentemente competir , à União, Estados e Municípios, proteger o meio ambiente (inciso VI) e combater a poluição em qualquer de suas formas”. Mais (inciso VII) “preservar as florestas, a fauna e a flora”.

Pelo princípio da competência concorrente, como se sabe, havendo interesse comum de mais de um ente de direito público, sobre determinado assunto, prevalece o da entidade mais alta (cada Estado, sobre os dos Municípios: União, sobre Estados e Municípios), na hipótese de conflito; daí, no caso, a Justiça Federal ter a sua como subsistente.


7) Tratando sobre o meio ambiente nos artigos 225 e seguintes, por outro lado, a Carta Magna é enfática. Todos a ele tem direito (ar. 225) , e “para assegurar a efetividade desse direito” (§ 1ºdo artigo) incumbe ao Poder Público  - aí bem se encaixando a hierarquia defluente da competência concorrente , a dar prioridade ao interesse federal – “proteger a fauna e a flora” (inciso VII do § 1º, note-se a absoluta equiparação entre ambas); vedadas as práticas “que coloquem em risco sua função ecológica” ou “provoquem a extinção das espécies” . Corte de árvores nativas, sem dúvida, possui esse efeito, bem por isso é que proibido.

(...)

Mas, tornando ao problema da competência. Tirante as contravenções, de julgamento sempre a cargo da Justiça Comum, por força de norma constitucional específica ( o artigo 109, IV, da CF, antes mencionado), crimes contra a fauna e a flora hão, pela mesma razão, de ser julgados pela Justiça Federal. Não está em jogo a propriedade da União sobre elas ( apenas o domínio dito “eminente” sobre o território nacional inteiro, apud Hely), mas seu interesse prevalente  na preservação, de que a Constituição igualmente tratou.

9) Quanto à fauna, a matéria já se pacificou, está inclusive sumulada no STJ (Súmula nº 91), como bem dá conta artigo do juiz federal Ivan Lira de Carvalho, na “Revista dos Tribunais” 706/427. Poluição de rio, do mesmo modo, a atentar contra o meio ambiente, ao Juízo Federal compete decidir ( RT 729/650, Tribunal Regional Federal da Primeira Região, rel. juiz Tourinho Neto).

(...)

Interessa é ponderar, sim, que a proteção legal dispensada à fauna não é, nem pode ser, diferente daquela relativa à flora. Até por força de regra constitucional expressa, abrangente de ambas em um só e mesmo dispositivo. Daí porque, se o interesse da União – do qual decorre a competência – diz respeito à primeira, igualmente se deve estender à segunda”.

(...)

B) Igual sendo a matéria aqui discutida (crime,  e  não mais simples contravenção florestal), idêntica deve ser a solução. Daí a remessa dos autos, que ora se determina ao Egrégio Tribunal Regional Federal” (fls. 108/111).



Decidindo dessa forma, a douta Turma Julgadora dissentiu de julgado do Egrégio  Superior Tribunal de Justiça, para o qual:

EMENTA:  - PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.         POSSÍVEL CRIME CONTRA A FLORA, PREVISTO NO ART. 39 DA LEI N. 9.605/98. PROPRIEDADE PARTICULAR.

I – Possível crime ambiental, previsto no art. 39 da Lei  n. 9.605/98, consistente em cortar árvores de floresta considerada de preservação permanente, perpetrado em terras particulares, não configura, em tese, violação a interesse, bens ou serviços da União.

II – Conflito conhecido para ser declarado competente o Juízo Estadual de Patrocínio/MG, o suscitado.

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. POSSÍVEL DELITO CONTRA O MEIO AMBIENTE. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO NÃO-DEMONSTRADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I – Não demonstrada, em princípio, lesão a bens, serviços ou interesses da União, ainda que se trate de possível crime contra o meio ambiente, eis que sequer restou comprovada a origem da madeira, em tese, ilegalmente extraída e transportada, firma-se a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do feito.

II – Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara de Montenegro/RS, o Suscitado” (CC n. 24.975/RS, 3ª Seção, Rel. Min. GILSON DIPP, DJU DE 24.05.1999).

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. CRIME CONTRA MEI0 AMBIENTE. AUSÊNCIA DE LESÃO, AO MENOS EM PRINCÍPIO, A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I- Ainda que se trate de inquérito instaurado com vistas a apurar eventual crime contra o meio ambiente, mas não sendo possível constatar, de início, possível lesão a bens, serviços ou interesse da União, a competência é da Justiça Estadual.

II – Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito de São Joaquim da Barra/SP, o suscitado” (CC n. 20.928/SP, 3ª Seção, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU de 17.02.1999).



Daí a interposição do presente Recurso Especial, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea “c” da Constituição Federal, para que seja reformado o v. acórdão, reconhecida  a competência da Justiça Estadual para processar e julgar crimes contra o meio ambiente .

2 -   DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
        A tese acolhida pela r. decisão recorrida dissente da decisão do Egrégio  Superior Tribunal de Justiça, cujo voto do eminente Min. relator, Felix Fischer  foi acolhido por unanimidade, nestes termos: 


RELATÓRIO


O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: - Versam os presentes autos sobre conflito negativo de competência entre o Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais e o Juízo de Direito da Vara Criminal de Patrocínio/MG, em inquérito policial, instaurado para apurar crime tipificado no art. 39 da Lei n. 9.605/98.


A MMª Juíza de Direito, acolhendo manifestação do Ministério Público Estadual no sentido de que o julgamento dos crimes contra o meio ambiente é de competência da Justiça Federal, deu-se por incompetente para a causa, determinando a remessa dos autos ao Juízo Federal.


O “Parquet” Federal, sustentando que no caso de infração praticada em terras particulares não há interesse federal, requereu fosse suscitado conflito negativo de competência. O MM. Juiz Federal da 9ª Vara, da Seção Judiciária de Minas Gerais, acolheu a promoção ministerial, determinando o envio do feito a esta E. Corte.


A douta Subprocuradoria-Geral da República se manifestou pelo conhecimento do conflito, para declarar a competência da Justiça Comum Estadual.


É o relatório.





VOTO

EMENTA: - PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. POSSÍVEL CRIME CONTRA A FLORA, PREVISTO NO ART. 39 DA LEI N. 9.605/98. PROPRIEDADE PARTICULAR.



I – Possível crime ambiental, previsto no art. 39 da Lei n. 9.605/98, consistente em cortar árvores de floresta considerada de preservação permanente, perpetrado em terras particulares, não configura, em tese, violação a interesses, bens ou serviços da União.



II – Conflito conhecido para ser declarado competente o Juízo Estadual de Patrocínio/MG, o suscitado.


O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER (Relator): - Trata-se de hipótese de possível infração penal cuja “persecutio” deve ser realizada na esfera da Justiça Comum Estadual.


Ainda que possível o crime ambiental, previsto, em tese, no art. 39 da Lei n. 9.605/98, consistente em cortar árvores de floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade competente, não restou demonstrada violação a interesses, bens ou serviços da União, “ex vi” 

do art. 109, IV, da Constituição Federal, “verbis”: 




“Art. 109. Aos juizes federais compete processar e julgar:

I - ......................................................................................




II - .....................................................................................




III - ....................................................................................

IV – os crimes políticos e as infrações penais praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;...”.


De fato, a Lei n. 9.605/98 não estabeleceu expressamente a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento dos crimes que prevê. Portanto, em observância ao art. 109, inc. IV, da Constituição Federal, só serão da competência da Justiça Federal os crimes ambientais perpetrados em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas autarquias ou empresas públicas.


Ressalte-se que a conduta descrita nos autos refere-se à derrubada de árvores em área de preservação ambiental permanente, prevista no art. 20 da Lei n. 4.771/65, que assim considera a vegetação natural próxima a nascentes ou cursos d’água. Inobstante, a suposta infração ocorreu em área de propriedade particular, pelo que não está configurada lesão efetiva a interesse da União, que fundamente o processamento da causa perante a Justiça Federal.


Nesta linha de considerações, vale aqui destacar a manifestação do Juízo suscitante: 

“É que o meio ambiente – no caso em questão, a flora – não é um bem cuja titularidade deve ser considerada em termos exclusivos da União, já que, por sua natureza difusa, pertence a um número indeterminado de pessoas. A Constituição Federal classifica-o como bem de uso comum do povo e, como tal, é “de interesse de todos os cidadãos, tendo a sua conotação de público diante do interesse coletivo que se apresenta” (Oliveira, S. Silvestre, “Crimes contra a fauna – Competência da Justiça Estadual”, “in” Revista de Direito Ambiental, n. 8, out./dez., 1997, pp. 42/48).

Além disto, também na Constituição Federal, no art. 23, VI e VII, e no art. 24, verifica-se que a competência para a proteção do meio ambiente e preservação das florestas, bem como para legislar sobre a matéria, é comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que permite constatar que, se houve repartição do dever entre os entes federativos para proteger o meio ambiente e legislar sobre o assunto, é porque a nenhum deles cabe a propriedade exclusiva deste bem.

Assim, a área lesionada poderá ser um bem público ou particular, e, se público da União, Estados ou Municípios. Portanto, “a competência para processar e julgar os crimes contra o meio ambiente é da Justiça Federal e da Justiça Estadual” e, “em regra, para processar e julgar ilícitos penais contra a flora será da Justiça Federal, se a unidade de conservação pertencer à União”, já que a “competência da Justiça Federal está adstrita ao interesse público de natureza federal” ( Sir Vinkas, Luís Paulo, “Tutela Penal do Meio Ambiente”, São Paulo: Saraiva, 1998, pp. 42/43).

Este interesse público de natureza federal só existirá quando o bem for público, como objeto de direito real ou pessoal da União, se destinado ao serviço público, ou ainda se representar espaço especialmente protegido pelo Poder Público Federal, como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas, criadas ou declaradas como tais por ato legislativo ou administrativo federal (Lei n. 6.938/81).

O crime em comento foi em tese praticado em terras particulares não oneradas, em relação à qual não se vislumbra qualquer interesse do Poder Público Federal, pelo que a competência para processá-la e julgá-lo é da Justiça Estadual” (fls. 59/60).


Esta Corte já se pronunciou sobre a matéria, conforme os seguintes precedentes: 

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. POSSÍVEL DELITO CONTRA O MEIO AMBIENTE. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO NÃO-DEMONSTRADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I – Não demonstrada, em princípio, lesão a bens, serviços ou interesses da União, ainda que se trate de possível crime contra o meio ambiente, eis que sequer restou comprovada a origem da madeira, em tese, ilegalmente extraída e transportada, firma-se a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do feito.

II – Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara de Montenegro/RS, o Suscitado” (CC n. 24.975/RS, 3ª Seção, Rel. Min. GILSON DIPP, DJU DE 24.05.1999).

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. CRIME CONTRA MEI0 AMBIENTE. AUSÊNCIA DE LESÃO, AO MENOS EM PRINCÍPIO, A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I- Ainda que se trate de inquérito instaurado com vistas a apurar eventual crime contra o meio ambiente, mas não sendo possível constatar, de início, possível lesão a bens, serviços ou interesse da União, a competência é da Justiça Estadual.

II – Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito de São Joaquim da Barra/SP, o suscitado” (CC n. 20.928/SP, 3ª Seção, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU de 17.02.1999).

“Conflito negativo de competência entre o Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária de Belo Horizonte/MG, e o Juízo de Direito de Capelinha/MG, em Ação Penal instaurada para apuração de suposto crime ambiental (Lei n. 9.605/98).

Após ouvido o réu, que “confirmou ter sido apanhado transportando oito dúzias de madeira branca para cerca”(fl. 17) o Juiz de Direito determinou fossem os autos encaminhados ao Juízo Federal.

Acolhendo manifestação do MPF, o Juiz Federal suscitou o conflito, ao argumento de que “inexiste lesão direta a bem, serviço ou interesse da União, a teor do art. 109, IV, da Constituição Federal, a competência para a apreciação do feito é da Justiça Estadual”(fl.23).

O Ministério Público, nesta Instância, é pelo conhecimento do Conflito, e competência do suscitado.

Com razão o suscitante. A competência da Justiça Federal, ainda que na hipótese de crime ambiental, somente poderá ser provocada quando evidenciada qualquer das hipóteses previstas na CF, art. 109, IV. E, consoante infere-se destes autos, o ilícito teria ocorrido dentro de terras particulares não oneradas.

Nesse sentido, os precedentes: 



“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. POSSÍVEL DELITO CONTRA O MEIO AMBIENTE. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO NÃO-DEMONSTRADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.



I – Não demonstrada, em princípio, lesão a bens, serviços ou interesses da União, ainda que se trate de possível crime contra o meio ambiente, eis que sequer restou comprovada a origem da madeira, em tese, ilegalmente extraída e transportada, firma-se a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do feito.

II- Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara de Montenegro/RS, o Suscitado” (CC n. 24.975/RS, 3ª Seção, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ em 24.05.1999).

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. AUSÊNCIA DE LESÃO, AO MENOS EM PRINCÍPIO, A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I – Ainda que se trate de inquérito instaurado com vistas a apurar eventual crime contra o meio ambiente, mas não sendo possível constatar, de início, possível lesão a bens, serviços ou interesse da União, a competência é da Justiça Estadual.

II – Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito de São Joaquim da Barra/SP, o suscitado” (CC n. 20.928/SP, Rel, Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ em 17.02.1999).


Assim, conheço do conflito, e declaro competente o Juízo de Direito de Capelinha/MG, o suscitado” (CC n. 28.543/MG, 3ª Seção, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, DJU de 27.04.2000).

“Trata-se de conflito negativo de competência suscitado entre o Juízo Federal da 2ª Vara de São José do Rio Preto – SJ?SP – e o Juízo de Direito de Santa Fé do Sul/SP, nos autos de procedimento penal instaurado com base na lei n. 9.605/98, em face de crime ambiental perpetrado contra a flora.


Apurou-se no inquérito policial que Miguel Jorge Cavalari teria impedido a regeneração da vegetação em reserva ecológica, em área correspondente a 0,008 hectares, mediante construção de uma casa para lazer, a qual se encontra com as paredes levantadas e cobertas, em fase de acabamento, sem autorização do órgão competente (fls. 11).


Todavia, o crime em comento foi em tese praticado em terras particulares não oneradas, em relação à qual não se vislumbra qualquer interesse do Poder Público Federal.


Portanto, não houve constatação de qualquer lesão, ou ameaça de lesão, a bem, serviço ou interesse da União, de modo a deslocar a competência para a Justiça Federal (art. 109, IV, da CF). Esse é o entendimento do STJ:



“CC. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. Se a infração penal não é praticada em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, competente será a Justiça Estadual” (CC n. 15.140/MG, Rel. Min. VICENTE CERNICCHIARO, “in DJ de 17.11.1997).



“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. POSSÍVEL DELITO CONTRA O MEIO AMBIENTE. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO NÃO DEMONSTRADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Não demonstrada, em princípio, lesão a bens, serviços ou interesses da União, ainda que se trate de possível crime contra o meio ambiente, eis que sequer restou comprovada a origem da madeira, em tese, ilegalmente extraída e transportada, firma-se a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do feito. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara de Montenegro/RS, o Suscitado” (CC n. 24.975/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, “in” DJ de 24.05.1999).


Na mesma linha é o parecer do Ministério Público Federal, “verbis”:



“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIMES AMBIENTAIS. FLORA. ESPAÇOS AMBIENTAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. TERRAS PARTICULARES. Compete à Justiça Comum Estadual apreciar o procedimento penal instaurado em face de delito ambiental perpetrado em terras particulares não oneradas. Competência da Justiça Comum Estadual”.


Ante o exposto conheço do conflito e declaro a competência do Juízo de Direito de Santa Fé do Sul/SP, nos termos do art. 120, parágrafo único, do CPC, com redação dada pela Lei n. 9.756/ 98” (CC n. 28.161/SP, 3ª Seção, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU de 27.04.2000).


“Trata-se de conflito negativo de competência suscitado entre o Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais e o Juízo de Direito de Itapecerica/MG, nos autos de procedimento penal instaurado com base na Lei n. 9.605/98, em face de crime ambiental perpetrado contra a flora.


Apurou-se em inquérito policial que Levi João da Silva teria desmatado, na Comunidade de Castro na zona rural de São Sebastião do Oeste/MG, uma área de 25x20 metros próximo a um curso d’água, área esta de preservação permanente.


Todavia, o crime em comento foi em tese praticado em terras particulares não oneradas, em relação à qual não se vislumbra qualquer interesse do Poder Público Federal.


Portanto, não houve constatação de qualquer lesão, ou ameaça de lesão, a bem, serviço ou interesse da União, de modo a deslocar a competência para a Justiça Federal (art. 109, IV, da CF). Esse é o entendimento do STJ:



“CC. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA JUSTIÇA FEDERAL. Se a infração penal não é praticada em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, competente será a Justiça Estadual” (CC n. 15.140/MG, Rel. Min. VICENTE CERNICCHIARO, “in” DJ de 17.11.1997).

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. POSSÍVEL DELITO CONTRA O MEIO AMBIENTE. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO DEMONSTRADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I – Não demonstrada, em princípio, lesão a bens, serviços ou interesses da União, ainda que se trate de possível crime contra o meio ambiente, eis que sequer restou comprovada a origem da madeira, em tese, ilegalmente extraída e transportada, firma-se a competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento do feito.

II – Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara de Montenegro/RS, o Suscitado” (CC n. 24.975/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, “in” DJ de 24.05.1999).


Na mesma linha é o parecer do Ministério Público Federal “verbis”:
“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIMES AMBIENTAIS. FLORA. ESPAÇOS AMBIENTAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. TERRAS PARTICULARES.

I – Compete à Justiça Comum Estadual apreciar o procedimento penal instaurado em face de delito ambiental perpetrado em terras particulares não oneradas

II – Competência da Justiça Comum Estadual”.

Ante o exposto conheço do conflito e declaro a competência do Juízo de Direito Itapecerica/MG, nos termos do art. 129, parágrafo único, do CPC, com redação dada pela Lei n. 9.756/98” (CC n. 28.278/MG, 3ª Seção, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU de 02.05.2000).

Voto no sentido de ser declarado competente o Juízo Comum Estadual de Patrocínio/MG, o suscitado.




EXTRATO DA MINUTA
CC n. 28.277 -  MG – ( 1999.0116790-6) – Relator: Exmo. Sr. Ministro Felix Fischer. Autora: Justiça Pública. Réu: João Antunes. Suscitante: Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais . Suscitado: Juízo de Direito da Vara Criminal de Patrocínio/MG.

Decisão: A Seção por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Suscitado, Juízo de Direito da Vara Criminal de Patrocínio/MG, nos termos do voto do Exmo. Sr. Ministro relator (em 10.05.2000 – 3ª Seção ).

Votaram de acordo os Exmos. Srs. Ministros Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Jorge Scartezzini, William Patterson e Fontes de Alencar. Ausentes, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Vicente leal e, ocasionalmente, os Exmos. Srs. Ministros Edson Vidigal e José Arnaldo.


Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Ministro FERNANDO GONÇALVES.

(J. 10.05.2000, DJ 05.06.2000 – acórdão publicado, na íntegra, na Revista Lex, Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e Tribunais Regionais Federais, volume 133, págs. 258/265, setembro 2000).



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação em Quinta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

3. - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA


Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre os casos tratados no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: nos dois processos houve decisão sobre a competência para processar e julgar crimes contra o meio ambiente praticado em terras particulares.


Porém, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. 

Segundo o teor do acórdão impugnado: 

(...)

“ crimes contra a fauna são crimes tidos “federais”, pela mesma razão aqueles contra a flora, devem, igualmente, assim ser conceituados.

(...)

Tirante as contravenções, de julgamento sempre a cargo da Justiça Comum, por força de norma constitucional específica ( o artigo 109, IV, da CF, antes mencionado), crimes contra a fauna e a fora hão, pela mesma razão, de ser julgados pela Justiça Federal. Não está em jogo a propriedade da União sobre elas ( apenas o domínio dito “eminente” sobre o território nacional inteiro, apud Hely), mas seu interesse prevalece  na preservação, de que a Constituição igualmente tratou” ( fls. 108/111)..



Enquanto para o paradigma:


(...)


“Ressalte-se que a conduta descrita nos autos refere-se à derrubada de árvores em área de preservação ambiental permanente, prevista no art. 20 da Lei n. 4.771/65, que assim considera a vegetação natural próxima a nascentes ou cursos d’água. Inobstante, a suposta infração ocorreu em área de propriedade particular, pelo que não está configurada lesão efetiva a interesse da União, que fundamente o processamento da causa perante a Justiça Federal.

(...)

O crime em comento foi em tese praticado em terras particulares não oneradas, em relação à qual não se vislumbra qualquer interesse do Poder Público Federal, pelo que a competência para processá-la e julgá-lo é da Justiça Estadual ( Lex - JSTJ e TRF,  vol 133, pág 258/265)”


Nas duas situações discute-se sobre a  competência para processar e julgar crime contra o meio ambiente.



Para o julgado recorrido, a competência será sempre da Justiça Federal.

Já para o acórdão trazido à colação, não ocorrendo violação a interesse, bens ou serviços da União, a competência será da Justiça Estadual.



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, ao nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça .
4.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, patenteando-se a divergência jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, reconhecida a competência da Justiça Estadual, conseqüentemente, seja determinado o julgamento da apelação criminal pelo E. Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo.



São Paulo, 02  de junho  de 2.003



MARIA APARECIDA BERTI CUNHA
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